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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 2293/2024 

 

 Rio de Janeiro, 20 de junho de 2024. 

 

Processo nº 0002616-81.2010.8.19.0069, 

ajuizado por  

 

             O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da Vara 

Única da Comarca de Iguaba Grande do Estado do Rio de Janeiro quanto aos medicamentos 

furosemida 40mg (Lasix®), ramipril 5mg (Naprix®), dapaglifozina 10mg (Forxiga®), carbonato 

de cálcio 500mg, linagliptina 5mg (Trayenta®) e fumarato de formoterol di-hidratado + 

budesonida 6/200mcg (Alenia®). 

 

 

I – RELATÓRIO 

1.   Conforme Laudo Médico Padrão para pleito Judicial de Medicamentos da 

Defensoria Pública do Estado do Rio de janeiro (Pags. 412 a 417) datado de 22 de setembro de 

2023, emitido pelo médico __________________________________ a Autora, 75 anos, apresenta 

Diabetes Mellitus e Hipertensão Arterial Sistêmica desde 2012, Doença Renal Crônica desde 

2014, Asma Brônquica desde 2000 e Osteoporose.  

2.  Classificação Internacional de Doenças (CID-10) informada para as patologias da 

Autora: E11.2 - Diabetes mellitus não-insulino-dependente - com complicações renais; I10 - 

Hipertensão essencial (primária); N18.8 - Outra insuficiência renal crônica; J45.9 - Asma não 

especificada e M81.5 - Osteoporose idiopática. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.  A Política Nacional de Medicamentos e a Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica estão dispostas, respectivamente, na Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017 e na Resolução nº 338/CNS/MS, de 6 de maio de 2004. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, dispõe, 

também, sobre a organização da assistência farmacêutica em três componentes: Básico, Estratégico 

e Especializado. E, define as normas para o financiamento dos componentes estratégico e 

especializado da assistência farmacêutica. 

3.  A Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, estabelece, 

inclusive, as normas de financiamento e de execução do Componente Especializado da Assistência 

Farmacêutica no âmbito do SUS. 

4.    A Deliberação CIB-RJ nº 1.589, de 09 de fevereiro de 2012 relaciona os 

medicamentos disponíveis no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e/ou Municípios definindo a 

Relação Estadual dos Medicamentos Essenciais (REME-RJ). 
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5.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.743 de 14 de março de 2019 dispõe sobre as normas de 

execução e financiamento do Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) no âmbito 

do SUS no Estado do Rio de Janeiro e, em seu artigo 4º, estabelece o Elenco Mínimo Obrigatório 

de Medicamentos Essenciais do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no Estado do Rio 

de Janeiro. 

6.  A Deliberação CIB-RJ nº 6.059 de 09 de janeiro de 2020 atualiza a Deliberação 

CIB nº 5.743 de 14 de março de 2019, no que tange aos repasses de recursos da União destinados 

ao Componente Básico da Assistência farmacêutica. 

7.  No tocante ao Município de Iguaba Grande, em consonância com as legislações 

supramencionadas, esse definiu o seu elenco de medicamentos, a saber, Relação Municipal de 

Medicamentos Essenciais, REMUME - Iguaba Grande -RJ, publicada pela Portaria n° 01/2013, de 

20 de fevereiro de 2013. 

8.   A Lei Federal nº 11.347, de 27 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 

distribuição gratuita de medicamentos e materiais aos portadores de diabetes, determina, em seu 

artigo 1º, que os portadores de diabetes inscritos nos programas de educação para diabéticos, 

receberão, gratuitamente, do Sistema Único de Saúde os medicamentos necessários para o 

tratamento de sua condição e os materiais necessários à sua aplicação e à monitoração da glicemia 

capilar. 

9.  A Portaria GM/MS nº 2.583, de 10 de outubro de 2007, definiu, em seu artigo 1º, o 

elenco de medicamentos e insumos destinados ao monitoramento da glicemia capilar dos 

portadores de diabetes mellitus, que devem ser disponibilizados na rede do SUS. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  O Diabetes Mellitus (DM) refere-se a um grupo heterogêneo de distúrbios 

metabólicos que apresenta em comum à hiperglicemia, a qual é o resultado de defeitos na ação da 

insulina, na secreção dela ou em ambas. Caracterizada pela deficiência de secreção da insulina e/ou 

sua incapacidade de exercer adequadamente seus efeitos. Alterações nos metabolismos lipídico e 

proteico são também frequentemente observados. A classificação atual do DM baseia-se na 

etiologia, e não no tipo de tratamento, portanto os termos DM insulinodependente e DM 

insulinoindependente devem ser eliminados dessa categoria classificatória. A classificação proposta 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pela Associação Americana de Diabetes (ADA) 

inclui quatro classes clínicas: DM tipo 1 (DM1), DM tipo 2 (DM2), outros tipos específicos de DM 

e DM gestacional1.  

2.  A Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) é condição clínica multifatorial 

caracterizada por níveis elevados e sustentados de pressão arterial (PA). Associa-se frequentemente 

a alterações funcionais e/ou estruturais dos órgãos-alvo (coração, encéfalo, rins e vasos sanguíneos) 

e a alterações metabólicas, com consequente aumento do risco de eventos cardiovasculares fatais e 

não-fatais. A HAS é diagnosticada pela detecção de níveis elevados e sustentados de PA pela 

medida casual. A linha demarcatória que define HAS considera valores de PA sistólica ≥ 140 

mmHg e∕ou de PA diastólica ≥ 90 mmHg2. 

                                                      
1 SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes: 2019-2020. Sociedade Brasileira de 
Diabetes. Disponível em: <https://www.diabetes.org.br/profissionais/images/DIRETRIZES-COMPLETA-2019-2020.pdf>. Acesso em: 

20 jun. 2024. 
2 Sociedade Brasileira de Cardiologia. VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão. Arquivos Brasileiros de Cardiologia, v.95, n.1, supl.1, 
p.1-51, 2010, 57 p. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/abc/v95n1s1/v95n1s1.pdf>. Acesso em: 20 jun. 2024. 
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3.  A Doença Renal Crônica consiste em lesão renal e perda progressiva e 

irreversível da função dos rins (glomerular, tubular e endócrina). Em sua fase mais avançada 

(chamada de fase terminal de insuficiência renal crônica – IRC), os rins não conseguem mais 

manter a normalidade do meio interno do paciente. A fase terminal, ou fase V, da insuficiência 

renal crônica corresponde à faixa de função renal na qual os rins perderam o controle do meio 

interno, tornando-se este bastante alterado para ser compatível com a vida. Nesta fase, o paciente 

encontra-se intensamente sintomático. Suas opções terapêuticas são os métodos de depuração 

artificial do sangue (diálise peritoneal ou hemodiálise) ou o transplante renal3.  

4.  A Asma é uma doença inflamatória crônica das vias aéreas inferiores. 

Clinicamente, caracteriza-se por aumento da responsividade das vias aéreas a variados estímulos, 

com consequente obstrução ao fluxo aéreo, de caráter recorrente e tipicamente reversível4. 

Manifesta-se por episódios recorrentes de sibilância, dispneia, aperto no peito e tosse, 

particularmente à noite e pela manhã, ao despertar. Resulta de uma interação entre carga genética, 

exposição ambiental a alérgenos e irritantes, e outros fatores específicos que levam ao 

desenvolvimento e manutenção dos sintomas5. A hiperresponsividade brônquica característica da 

asma é inespecífica, fazendo com que o paciente asmático esteja sujeito ao desencadeamento de 

crises por fatores específicos (ou alérgicos) e inespecíficos (ou não alérgicos)6. 

5.  A Osteoporose é uma doença osteometabólica caracterizada por diminuição da 

massa óssea e deterioração da microarquitetura do tecido ósseo com consequente aumento da 

fragilidade óssea e da susceptibilidade a fraturas. As complicações clínicas da osteoporose incluem 

não só fraturas, mas também dor crônica, depressão, deformidade, perda da independência e 

aumento da mortalidade. A definição clínica baseia-se tanto na evidência de fratura como na 

medida da densidade mineral óssea, por meio de densitometria óssea (DMO), expressa em gramas 

por centímetro quadrado. A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a osteoporose como uma 

condição em que a densidade mineral óssea é igual ou inferior a 2,5 desvios padrão abaixo do pico 

de massa óssea encontrada no adulto jovem (escore T ≤ -2,5)7.  

 

DO PLEITO 

1.  Furosemida (Lasix®) é um diurético de alça destinado ao tratamento de 

hipertensão arterial leve a moderada, edema devido a distúrbios cardíacos, hepáticos e renais, e 

edemas devido a queimaduras8. 

2.  Ramipril (Naprix®) é um inibidor da enzima conversora de angiotensina (ECA) 

indicado para: tratamento de hipertensão arterial; tratamento de insuficiência cardíaca congestiva; 

redução da mortalidade em pacientes pós-infarto do miocárdio; nefropatia glomerular manifesta e 

nefropatia incipiente, em pacientes diabéticos ou não diabéticos; prevenção de infarto do 

miocárdio, acidente vascular cerebral ou morte por patologia cardiovascular e redução da 

                                                      
3 JUNIOR, J.E.R. Doença Renal Crônica: Definição, Epidemiologia e Classificação. Jornal Brasileiro de Nefrologia, v. 26 (3 suppl 1), n. 

3, 2004. Disponível em: <https://bjnephrology.org/wp-content/uploads/2019/11/jbn_v26n3s1a02.pdf>. Acesso em: 20 jun. 2024. 
4 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria SAS/MS n° 1317, de 25 de novembro de 2013 (alterado pela Portaria SAS/MS nº 603 de 21 de 

julho de 2014). Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Asma. Disponível em: < https://www.gov.br/saude/pt-
br/assuntos/pcdt/arquivos/2023/portaria-conjunta-saes-sectics-no-32-pcdt-asma.pdf >. Acesso em: 20 jun. 2024. 
5 IV Diretrizes Brasileiras para o Manejo da Asma. Jornal Brasileiro de Pneumologia, v. 32 (Supl 7): S 447-S 474, 2006. Disponível em: 

< https://www.scielo.br/j/jbpneu/a/jFGKhS48wbCSJhZJ3dZCYXg/?lang=pt  (CID 10: J45.0)>. Acesso em: 20 jun. 2024. 
6 SILVA, E.C.F. Asma brônquica. Revista do Hospital Universitário Pedro Ernesto - UERJ, v.7, n.2, ano 7, 2008. Disponível em: 

<http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistahupe/article/view/9249/7141>. Acesso em: 20 jun. 2024. 
7 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Conjunta SAES/SECTICS nº 19, de 28 de setembro de 2023. Aprova o Protocolo Clínico e 
Diretrizes Terapêuticas da Osteoporose. Disponível em: < https://www.gov.br/conitec/pt-

br/midias/protocolos/portariaconjuntano19pcdtosteoporose.pdf>. Acesso em: 20 jun. 2024. 
8 ANVISA. Bula do medicamento furosemida (Lasix®) por Sanofi Medley Farmacêutica Ltda. Disponível em: 
<https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/25351190473201959/?nomeProduto=lasix>. Acesso em: 20 jun. 2024. 



 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

4 

 

necessidade de realização de procedimentos de revascularização, em pacientes com alto risco 

cardiovascular, como coronariopatia manifesta; prevenção de infarto do miocárdio, acidente 

vascular cerebral ou morte por patologia cardiovascular, em pacientes diabéticos; prevenção da 

progressão de microalbuminúria e nefropatia manifesta9.  

3.   Dapaglifozina (Forxiga®) é um inibidor potente, altamente seletivo e ativo por via 

oral, do cotransportador sódio-glicose 2 (SGLT2) renal humano, o principal transportador 

responsável pela reabsorção da glicose renal, é indicado como adjuvante à dieta e exercícios para 

melhora do controle glicêmico em pacientes com diabetes mellitus tipo 210. 

4.  Apesar de vários nutrientes estarem envolvidos na formação e manutenção da 

massa óssea, o cálcio e o colecalciferol (vitamina D) são os mais importantes e fazem parte do 

tratamento padrão na prevenção de fraturas. A suplementação de cálcio deve ser garantida caso a 

ingestão mínima diária de alimentos lácteos não seja atingida. A ingestão de cálcio recomendada 

varia ao longo da vida, mas, de maneira geral, recomenda-se que seja mantida na faixa de 1.000 a 

1.200 mg de cálcio elementar por dia7.  

 5.  Linagliptina (Trayenta®) é um inibidor da enzima DPP-4 (dipeptidil peptidase 4), 

uma enzima que está envolvida na inativação dos hormônios incretinas GLP-1 e GIP (peptídeo 

glucagon símile 1 e polipeptídeo insulinotrópico dependente da glicose). Está indicado para o 

tratamento do diabetes mellitus do tipo 2 (DM2), para melhorar o controle glicêmico em conjunto 

com dieta e exercícios. Pode ser utilizado como monoterapia ou em associação a metformina, 

sulfonilureias, tiazolidinedionas, insulina (com ou sem metformina) ou metformina mais 

sulfonilureias11 

6.  Fumarato de Formoterol Di-Hidratado + Budesonida (Alenia®). A associação 

Formoterol + Budesonida possui fármacos de diferentes modos de ação e que apresentam efeitos 

aditivos em termos de redução das exacerbações da asma. O formoterol é um agonista beta 2-

adrenérgico seletivo, que induz o relaxamento do músculo liso brônquico em pacientes com 

obstrução reversível das vias aéreas. A budesonida é um glicocorticosteroide com um elevado 

efeito anti-inflamatório local. Está indicado para o tratamento de doença pulmonar obstrutiva 

crônica (DPOC) e asma12. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Trata-se o Autora de 75 anos acamada, portadora de Diabetes melittus, Hipertensão 

Arterial Sistêmica, Doença Renal Crônica, Asma Brônquica e Osteoporose, cujo médico assistente 

solicita os medicamentos furosemida 40mg (Lasix®), ramipril 5mg (Naprix®), dapaglifozina 

10mg (Forxiga®), carbonato de cálcio 500mg, linagliptina 5mg (Trayenta®) e fumarato de 

formoterol di-hidratado + budesonida 6/200mcg (Alenia®). 

2.  Os medicamentos aqui pleiteados estão indicados para o tratamento das patologias 

que acometem a Autora.  

3.  Com relação ao fornecimento no âmbito do SUS: 

                                                      
9 ANVISA. Bula do medicamento ramipril (Naprix®) por Libbs Farmacêutica Ltda. Disponível em: 

<https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/250000137969987/?nomeProduto=Naprix>. Acesso em: 20 jun. 2024. 
10 ANVISA. Bula do medicamento dapagliflozina (Forxiga®) por Astrazeneca do Brasil Ltda. Disponível em: < 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/25351012411201702/?substancia=25304>. Acesso em: 20 jun. 2024. 
11 ANVISA. Bula do medicamento linagliptina (Trayenta®) por Boehringer Ingelheim do Brasil Quím. e Farm. Ltda. Disponível em: 
<https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/25351591275201010/?nomeProduto=trayenta>. Acesso em: 20 jun. 2024.  
12 ANVISA. Bula do medicamento fumarato de formoterol diidratado + budesonida (Alenia®) por Biosintética Farmacêutica Ltda. 

Disponível em: <https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/25351676160201811/?nomeProduto=alenia>. Acesso em: 20 jun. 
2024. 
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3.1. Furosemida 40mg é fornecido pela Secretaria Municipal de Saúde de Iguaba Grande no 

âmbito da atenção básica13,14, conforme sua Relação Municipal de Medicamentos Essenciais 

(REMUME 2022). 

3.2. Ramipril 5mg (Naprix®) e linagliptina 5mg (Trayenta®) não integram uma lista oficial 

de medicamentos (Componente Básico, Estratégico e Especializado) disponibilizados no SUS, 

não cabendo seu fornecimento a nenhuma das esferas de gestão do SUS. 

3.3. Dapaglifozina 10mg (comprimido) pertence ao Grupo 215 de financiamento do 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF), sendo fornecido pela 

Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro aos pacientes que perfazem os critérios de 

inclusão do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) do diabetes mellitus tipo 2 

(DM2)16. 

3.4. Fumarato de formoterol di-hidratado + budesonida 6/200mcg (cápsula para inalação) 

pertence ao Grupo 214 de financiamento do CEAF, sendo fornecido pela Secretaria de Estado 

de Saúde do Rio de Janeiro aos pacientes que perfazem os critérios de inclusão do Protocolo 

Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) do asma17 

3.5. Carbonato de cálcio 500mg foi listado no Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica (CBAF)18,19, contudo a REMUME do Município de Iguaba Grande, publicada em 

2022,  não padronizou tal medicamento para o atendimento da atenção básica14,15. 

4.  Tendo em vista o relato médico de que a Autora apresenta doença renal crônica 

(DRC), cabe esclarecer que o pleito dapagliflozina 10mg também foi incorporado ao SUS 

(setembro/2022) para o tratamento de adultos com DRC em uso de terapia padrão no SUS, 

conforme protocolo estabelecido pelo Ministério da Saúde20. Contudo, este medicamento ainda 

não é fornecido por nenhuma das esferas de gestão do SUS para a doença em questão. 

                                                      
13 O Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) destina-se à aquisição de medicamentos (anexo I da 

Rename) e insumos (anexo IV da Rename) no âmbito da Atenção Básica à saúde. O financiamento desse componente é 

de responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Portaria MS/GM nº 1.555, de 30 de 

julho de 2013). 
14 A execução do Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) no Estado do Rio de Janeiro é 

descentralizada para os Municípios, os quais são responsáveis pela a seleção, programação, aquisição, armazenamento, 

controle de estoque e prazos de validade, distribuição e dispensação dos medicamentos e insumos do Componente Básico 

da Assistência Farmacêutica, constantes dos Anexos I e IV da RENAME vigente (Deliberação CIB-RJ nº 5.743 de 14 de 

março de 2019). 
15 Grupo 2 - medicamentos sob responsabilidade das Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal pelo 

financiamento, aquisição, programação, armazenamento, distribuição e dispensação para tratamento das doenças 

contempladas no âmbito do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica. 
16 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria SECTICS/MS Nº 7, de 28 de fevereiro de 2024. Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes 
Terapêuticas do Diabete Melito Tipo 2. Disponível em: < https://www.gov.br/conitec/pt-br/midias/protocolos/PCDTDM2.pdf>. Acesso 

em: 20 jun. 2024. 
17 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Conjunta SAES/SECTICS/MS nº 32, de 20 de dezembro de 2023. Aprova o Protocolo Clínico 
e Diretrizes Terapêuticas da asma. Disponível em: < https://www.gov.br/conitec/pt-br/midias/relatorios/portaria/2023/portaria-conjunta-

saes-sectics-no-32-pcdt-asma.pdf >. Acesso em: 20 jun. 2024. 
18 O Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) destina-se à aquisição de medicamentos (anexo I da 

Rename) e insumos (anexo IV da Rename) no âmbito da Atenção Básica à saúde. O financiamento desse componente é 

de responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Portaria MS/GM nº 1.555, de 30 de 

julho de 2013). 
19 A execução do Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) no Estado do Rio de Janeiro é 

descentralizada para os Municípios, os quais são responsáveis pela a seleção, programação, aquisição, armazenamento, 

controle de estoque e prazos de validade, distribuição e dispensação dos medicamentos e insumos do Componente Básico 

da Assistência Farmacêutica, constantes dos Anexos I e IV da RENAME vigente (Deliberação CIB-RJ nº 5.743 de 14 de 

março de 2019). 
20 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria SCTIE/MS nº 106, de 26 de setembro de 2022. Disponível em: < 
https://www.gov.br/conitec/pt-br/midias/relatorios/portaria/2022/20220927_portaria_106.pdf>. Acesso em: 20 jun. 2024. 
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5.  Em consulta ao Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica 

(HORUS), verificou-se que nunca houve solicitação de cadastro no CEAF pela parte Autora 

para o recebimento dos medicamentos padronizados dapaglifozina 10mg (DM2) e fumarato de 

formoterol di-hidratado + budesonida 6/200mcg (Asma). 

6.  Para o tratamento do DM2 no SUS, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêutica 

(PDCT) publicado pelo Ministério da Saúde (MS) preconiza o uso dos seguintes hipoglicemiantes: 

metformina, glibenclamida, gliclazida, insulina regular e NPH (fornecidos via atenção básica) e 

dapagliflozina (fornecido via CEAF). 

7.  Ressalta-se que o médico autorizou a substituição do medicamento pleiteado 

ramipril 5mg (Naprix®) por outro padronizado no SUS, no âmbito da atenção básica (REMUME 

2022), losartana potássica 50mg (fl. 415). 

8.  Após feitos os esclarecimentos, este Núcleo conclui o seguinte: 

 Recomenda-se avaliação médica se a Autora perfaz os critérios de inclusão dos PCDTs do 

Ministério da Saúde para o recebimento dos medicamentos dapaglifozina 10mg e 

fumarato de formoterol di-hidratado + budesonida 6/200mcg por via administrativa. 

 O suplemento à base de cálcio (associado ou não à vitamina D3) foi preconizado no 

PCDT da Osteoporose, publicado pelo Ministério da Saúde em 20237. Entretanto, 

conforme visto em parágrafo 3.5, o Município de Iguaba Grande não padronizou o 

suplemento pleiteado, ou outro em substituição, para atendimento da atenção básica 

 Este Núcleo manifesta-se desfavorável ao fornecimento do pleito linagliptina 5mg 

(Trayenta®) até que haja relato médico de quais os medicamentos disponibilizados no 

âmbito do SUS já foram usados para o manejo do DM2 da Autora ou informações mais 

detalhadas de quadro clínico, principalmente com relação à sua doença renal crônica (não 

há, por exemplo, informações sobre estágio da doença), que permita uma análise do 

esgotamento das opções disponíveis ou da superioridade do pleito no caso em tela. 

9.  A forma de acesso aos medicamentos padronizados no SUS no âmbito do CEAF e 

da atenção básica está descrita em ANEXO I. 

10.  Por fim, os medicamentos aqui pleiteados apresentam registro válido na Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

 

É o parecer. 

  À Vara Única da Comarca de Iguaba Grande do Estado do Rio de Janeiro 

para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 
 

LEOPOLDO JOSÉ DE OLIVEIRA NETO 
Farmacêutico 

CRF-RJ 15023 
ID.5003221-6 

 

JACQUELINE ZAMBONI MEDEIROS 

Farmacêutica 

CRF- RJ 6485 

Mat. 50133977 
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ANEXO I 

COMPONENTE ESPECIALIZADO DA ASSSITÊNCIA FARMACÊUTICA (CEAF) 

Unidade: Farmácia de Medicamentos Excepcionais. 

 

Endereço: Rua Teixeira e Souza, 2.104 - São Cristóvão, Cabo Frio. Tel.: (22) 2645-5593. 

 

Documentos pessoais: Original e Cópia de Documento de Identidade ou da Certidão de 

Nascimento, Cópia do Cartão Nacional de Saúde/ SUS, Cópia do comprovante de residência. 

 

Documentos médicos: Laudo de Solicitação, Avaliação e Autorização de Medicamentos 

(LME), em 1 via, emitido a menos de 90 dias, Receita Médica em 2 vias, com a prescrição do 

medicamento feita pelo nome genérico do princípio ativo, emitida a menos de 90 dias. 

 

Observações: O LME deverá conter a descrição do quadro clínico do paciente, menção 

expressa do diagnóstico, tendo como referência os critérios de inclusão previstos nos PCDT 

do Ministério da Saúde, nível de gravidade, relato de tratamentos anteriores (medicamentos e 

período de tratamento), emitido a menos de 90 dias e Exames laboratoriais e de imagem 

previstos nos critérios de inclusão do PCDT. 

 

ATENÇÃO BÁSICA 

A Autora deverá dirigir-se a unidade básica de saúde mais próxima de sua residência, com 

receituário apropriado, a fim de receber as devidas informações. 

 


